
 

 

 

PROCESSO N° 1313/21 

PLCM N° 39/21 

 

À 

Comissão de Justiça e Redação  

Senhor Presidente 

 

 

Em análise, projeto de lei de autoria do Vereador Professor 

Jobert Minhoca, que visa instituir o Programa Especial de Quitação de Precatórios e 

estabelece as condições para a sua execução, por meio de compensação, nos termos do 

art. 105 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias – ADCT. 

 

Inicialmente, deve ser registrado que o projeto cuida de 

matéria tributária, sobre a qual compete ao Município legislar, nos termos dos artigos 30, 

inciso III; 156, incisos I e III, e 149-A, todos da Constituição Federal, os quais dispõem 

caber ao Município instituir e arrecadar os tributos de sua competência. 

 

Art. 30. Compete aos Municípios: 

    (...) 

III - instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem 

como aplicar suas rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade 

de prestar contas e publicar balancetes nos prazos fixados 

em lei; 

 

O artigo 8º, inciso I da Lei Orgânica do Município, por sua 

vez, reforça a competência tributária do Município, ao dispor que cabe à Câmara, com a 

sanção do Prefeito, legislar sobre tributos municipais, arrecadação e aplicação de rendas, 

bem como autorizar isenções, anistias fiscais e remissão de dívidas. 
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    Assim, não há qualquer dúvida de que o presente projeto de 

lei está dentro do âmbito legiferante de autonomia municipal, na esfera do seu peculiar 

interesse, e, portanto, do permissivo constitucional insculpido no artigo 30, inciso III, da 

Constituição Federal, que autoriza os entes municipais a suplementar a legislação federal 

e estadual nas hipóteses de competência concorrente, senão vejamos: 

        

     Ressalta-se que não existe óbice relativo à iniciativa legislativa, 

pois tanto o Executivo quanto o Legislativo podem dar o impulso inicial a projetos relativos à 

matéria tributária, eis que a Lei Orgânica não impôs nenhuma restrição quer no art. 42, quer no 

art. 58, e assim o é porque a Constituição Federal, fonte primeira das normas sobre processo 

legislativo, contemplando inclusive normas de repetição obrigatória, não contém qualquer 

restrição à iniciativa legislativa. 

 

    E essa é a orientação do Supremo Tribunal Federal que já 

sedimentou entendimento de que em matéria tributária não se inclui entre as reservadas à 

iniciativa legislativa do Chefe do Poder Executivo (STF, ADI 2.464-AP, Tribunal Pleno, Rel. Min. 

Ellen Gracie, 11-04-2007, v.u., DJe 24-05-2007; STF, ADI 3.205-MS, Tribunal Pleno, Rel. Min. 

Sepúlveda Pertence, 19-10-2006, v.u., DJ17-11-2006, p. 41; STF, ADI 3.809-5-ES, Tribunal Pleno, 

Rel. Min. Eros Grau, 14-06-2007, v.u., DJ 14-09-2007, p. 30; STF, RE 371.887-SP, Rel. Min. Carmén 

Lúcia, 29-06-2009, DJe 04-08-2009; STF, RE 357.581-SP, Rel. Min. Eros Grau, 16-12-2008, DJe 03-

02-2009), como se pode constatar da transcrição do seguinte julgado: 

 

“6. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal firmou-se no 

sentido de que a competência para iniciar processo legislativo 

sobre matéria tributária não é privativa do Poder Executivo” (STF, 

AI 805.338-MG, Rel. Min. Cármen Lúcia, 29-06-2010, DJe 04-08-

2010). 

 

  A matéria já foi objeto de repercussão geral, concluindo o 

Supremo Tribunal Federal a inexistência de iniciativa legislativa reservada: 
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“Tributário. Processo legislativo. Iniciativa de lei. 2. Reserva 

de iniciativa em matéria tributária. Inexistência. 3. Lei 

municipal que revoga tributo. Iniciativa parlamentar. 

Constitucionalidade. 4. Iniciativa geral. Inexiste, no atual 

texto constitucional, previsão de iniciativa exclusiva do 

Chefe do Executivo em matéria tributária. 5. Repercussão 

geral reconhecida. 6. Recurso provido. Reafirmação de 

jurisprudência” (STF, ARE-RG 743.480-MG, Tribunal Pleno, 

Rel. Min. Gilmar Mendes, 10-10-2013, m.v., DJe 20-11-

2013). 

 

Portanto, não vislumbramos quaisquer óbices de ordem legal 

ou constitucional para a normal apreciação da propositura, salientando que a matéria 

exige quorum de maioria absoluta, nos termos do Artigo 36, §1º, inciso I, alínea “a”, da Lei 

Orgânica do Município. 

 

É como nos parece. 

 

Santo André, 25 de abril de 2021. 
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